
 

 

 

 

 

LEI MUNICIPAL Nº 793, DE 23 DE MAIO DE 2013. 

 

 Autoriza o poder executivo municipal a criar o 
programa municipal de desenvolvimento da cadeia 
produtiva da aquicultura familiar, bem como utilizar 
recursos na promoção de ações de apoio e incentivo 
à atividade. 

 

    MARCO ANTÔNIO MONTEIRO CARDOSO, Prefeito Municipal de Capivari do Sul. 
  FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:

             
  

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar o Programa Municipal de 

Desenvolvimento da Cadeia Produtiva da Aquicultura Familiar, bem como utilizar recursos da Secretaria 

Municipal da Agricultura e Meio Ambiente para promover ações de apoio e incentivo a atividade da 

piscicultura na fase de implantação (construção de tanques), visando aumentar a produção e agregar renda 

às famílias rurais mediante a projetos específicos. 

Art. 2° Os recursos utilizados deverão ser ressarcidos ao município pelos produtores na forma de 
(devolução integral em espécie; devolução  percentual em espécie; em produto para instituições municipais; 
em óleo diesel ...etc), após o primeiro ciclo de produção. 

 Art. 3° Esses valores retornarão aos cofres públicos e formarão um fundo para utilização de outros 

produtores na continuidade do programa. 

Art. 4º O valor utilizado pelos produtores serão corrigidos monetariamente, nos mesmos índices do 

IGPM (Índice Geral de Preços Médios) divulgados pela Fundação Getúlio Vargas, ou outro que vier em sua 

substituição, sem a incidência de juros.  

Art. 5º Os beneficiários do programa deverão ser produtores proprietários ou arrendatários de 

estabelecimentos rurais, assentamentos, localizados no Município de Capivari do Sul – RS. 

Art. 6º Os agricultores que desejarem participar do programa devem se enquadrar nos parâmetros 

de classificação do Programa Nacional de Agricultura Familiar (PRONAF) do Governo Federal e atenderem a 

todas as disposições da Lei Ambiental em relação ao empreendimento. 

Art. 7° Cada produtor terá direito a duas (2) horas de máquinas de forma gratuita, nos termos do 

disposto na Lei Municipal nº 129/1999 sendo utilizado o equipamento do Município para a construção e 

adequação dos tanques. 

            Art. 8º Pelas horas excedentes, que serão cobrados nos termos da Lei Municipal nº 129/1999  e 

Decreto que a regulamentou, o produtor ficará inscrito em débito, perante a Secretaria Municipal da 

Fazenda, a serem devolvidos nos termos do Art. 2º, 3º e 4º desta Lei. 

Art. 9º Os produtores inscritos no programa passarão por uma seleção onde um comitê gestor 

municipal, de forma isonômica, definirá quais famílias serão beneficiadas.  
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Parágrafo Único - O comitê gestor municipal será constituído pelo CONRURAL - Conselho Municipal 

de Desenvolvimento Rural, Secretaria Municipal da Agricultura e Escritório Municipal da EMATER. 

Art. 10 Os recursos que comporão o programa referido, serão oriundos do projeto/atividade de 

desenvolvimento da piscicultura do município, previsto no Orçamento Municipal e de recursos conveniados 

com outros entes federados. 

Parágrafo Único - O número de produtores beneficiados será estipulado conforme disponibilidade 

de recursos que comporão o programa. 

Art. 11 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

 GABINETE DO PRFEITO MUNICIPAL DE CAPIVARI DO SUL,  EM  23  DE MAIO DE 2013. 
                                       
 
 
 
 
 
        MARCO ANTONIO MONTEIRO CARDOSO 
            Prefeito Municipal  
 

 

 

 

 

Registre-se e Publique-se. 

 

 

 

 

 

 

    Adm. JOSÉ MAURO FRAGA SALERNO 

    Secretário Municipal de Administração  

    

 

 

 

 

 

 

 

             “Doe órgãos, doe sangue. Salve vidas.” 


